
como o disposto no Processo nº 10154.128163/2019-74, resolve:
Conceder Abono de Permanência, com efeitos financeiros a contar de 7 de
abril de 2018, ao servidor ARY AUGUSTO GONÇALVES, matrícula SIAPE
nº 6121540, ocupante do cargo efetivo de Agente de Portaria do Quadro de
Pessoal deste Ministério, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional
nº 47, de 5 de julho de 2005 e nos termos do Ofício Circular nº 13/SEGEP/MP,
de 30 de dezembro de 2014.
 

 

Nº 6830 -  
O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE BENEFÍCIOS, FOLHA DE
PAGAMENTO E ACOMPANHAMENTO FUNCIONAL DA DIRETORIA DE
GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pela Portaria DGP/ME nº 492, de 24 de
abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 26 de abril de 2019, bem
como o disposto no Processo nº 10154.133160/2019-52, resolve:
Conceder Abono de Permanência, com efeitos financeiros a contar de 7 de
dezembro de 2018,  à  serv idora  JOCÉLIA CARDOSO DE ALBUS
SANTOS, matrícula SIAPE nº 44684, ocupante do cargo efetivo de Agente
Administrativo do Quadro de Pessoal deste Ministério, com fundamento no art.
3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005 e nos termos do Ofício
Circular nº 13/SEGEP/MP, de 30 de dezembro de 2014.

 

 

Nº 6833 -  
O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE BENEFÍCIOS, FOLHA DE
PAGAMENTO E ACOMPANHAMENTO FUNCIONAL DA DIRETORIA DE
GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pela Portaria DGP/ME nº 492, de 24 de
abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 26 de abril de 2019, bem
como o disposto no Processo nº 10167.104430/2019-79, resolve:
Conceder Abono de Permanência, com efeitos financeiros a contar de 10 de
abri l  de 2019, ao servidor RONALDO BARROSO, matrícula SIAPE
nº 41009, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo do Quadro de
Pessoal deste Ministério, com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional
nº 47, de 5 de julho de 2005 e nos termos do Ofício Circular nº 13/SEGEP/MP,
de 30 de dezembro de 2014.
 

 

 

Nº 6834 -  
O COORDENADOR-GERAL DE GESTÃO DE BENEFÍCIOS, FOLHA DE
PAGAMENTO E ACOMPANHAMENTO FUNCIONAL DA DIRETORIA DE
GESTÃO DE PESSOAS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da
competência que lhe foi subdelegada pela Portaria DGP/ME nº 492, de 24 de
abril de 2019, publicada no Diário Oficial da União de 26 de abril de 2019, bem
como o disposto no Processo nº 12600.119640/2019-21, resolve:
Conceder Abono de Permanência, com efeitos financeiros a contar de 7 de
outubro de 2019, ao servidor RAIMUNDO MONTE FARIAS, matrícula SIAPE nº
1336364, ocupante do cargo efetivo de Analista de Comércio Exterior do Quadro
de Pessoal deste Ministério, com fundamento no art. 40, §19 da Constituição
Federal/88, com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003 e
nos termos do Ofício-Circular nº 13/SEGEP/MP, de 30 de dezembro de 2014.

 

LUIZ EDUARDO LEMOS DA CONCEIÇÃO

______________________________________________________________________

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA______________________________________________________________________

PORTARIAS DAL, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

 

Nº 6876 -  
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9
de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de
30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
–MP, e no que consta do Processo nº 03110.001068/2015-41 e Processo nº
12600.126818/2019-90,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 28/2015-MP,
firmado com a empresa CITY SERVICE SEGURANÇA LTDA, com vistas 
à prestação de serviços de brigadista:
I –Gestor do Contrato:
a) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Titular; e
b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.
II –Fiscal Técnico:
a) Carlos Alberto Marques, SIAPE: 1018681, como Titular; e
b) Murilo Santiago Palmeira, SIAPE: 1160599, como Substituto.
III –Fiscal Setorial - Bloco "C" e "K":
a) Luiz Cláudio Rosas Ramos, SIAPE: 1094931, como Titular; e
b) Antonio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
 - Bloco  "516 norte"
a) Ana Lucia Ribeiro dos Santos de Sousa,  SIAPE: 765047, como Titular; e
b) João Batista Bernardes, SIAPE: 129878, como Substituto.
IV – Fiscal Administrativo:
a) Noberto Augusto Costa Filho, SIAPE: 0745175, como Titular; e
b) Regina Selma Pinheiro Silva de Assis, SIAPE: 0745365, como Substituto.

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente
com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações
contratuais;
III - Controlar a vigência do Contrato;
IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente
com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais
glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como
Relatório de Acompanhamento Contratual;
VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;
XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº
2, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão –MP, constante nos ar t igos de 31 a 34 e na Instrução
Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 
XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações contratuais.
XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta; 
XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 
 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e
c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o
caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.
XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os
demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar
para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,
da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 
XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento
dos Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:
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I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do
contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do
Público Usuário; 
II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório
circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da
Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 
a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 
c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o
caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da
proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso
comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação
contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada. 
VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos
de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando
for o caso: 
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de
maio de 2017, no que couber;
X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do
Contrato, observando, no que couber: 
a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do
serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:
I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou
entidade
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes: 
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:
I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços
nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes:
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a
qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 
IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.
V - Observar as disposições contidas na IN-MP N.º 02/2008, constante nos
artigos de 31 a 34, no que couber; 
VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos
Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 6.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6877 -  
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9
de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 5, de
26 de maio 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
–MP, e no que consta do Processo nº 52007.000457/2017-12 e Processo nº
12600.126818/2019-90,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 8/2018-MDIC,
firmado com a empresa BRASFORT EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA, com
vistas  à prestação de serviços de prevenção e combate a princípios de
incêndios e acidentes, incluindo fornecimento de material de brigada,
salvamentos e primeiros socorros, abandono de edificação e desenvolvimento
de política prevencionista de segurança contra incêndio nos prédios do
Ministério da Economia:
I –Gestor do Contrato:
a) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Titular; e
b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.
II –Fiscal Técnico:
a) Carlos Alberto Marques, SIAPE: 1018681, como Titular; e
b) Murilo Santiago Palmeira, SIAPE: 1160599, como Substituto.
III –Fiscal Setorial
- Bloco "J":
a) Celso Correia de Oliveira,  SIAPE: 1993878 , como Titular; e
b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
IV – Fiscal Administrativo:
a) Terezinha Rosa de Oliveira Silva, SIAPE: 0221369, como Titular; e
b) Maria de Lurdes Simões de Alencar , SIAPE: 0758828, como Substituta.
Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente
com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações
contratuais;
III - Controlar a vigência do Contrato;
IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
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V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente
com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais
glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como
Relatório de Acompanhamento Contratual;
VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;
XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº
5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão –MP, no que couber; 
XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações contratuais.
XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta; 
XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 
 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e
c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o
caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.
XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os
demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar
para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,
da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 
XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento
dos Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:
I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do
contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do
Público Usuário; 
II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório
circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da
Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 

a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 
c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o
caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da
proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso
comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação
contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada. 
VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos
de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando
for o caso: 
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de
maio de 2017, no que couber;
X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do
Contrato, observando, no que couber: 
a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do
serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:
I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou
entidade
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes: 
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:
I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços
nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes:
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
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execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a
qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 
IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.
V - Além das disposições acima citada o fiscal administrativo deverá observar as
diretrizes constantes do Anexo VIII-B, especialmente o item 10, da Instrução
Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017;
VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos
Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 6.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6878 -  
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9
de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de
30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
–MP, e no que consta do Processo nº 10167.003078/2014-41 e Processo nº
12600.126818/2019-90,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 62/2014-MF,
firmado com a empresa CONFEDERAL, com vistas  à prestação de serviços de
Brigada de Incêndio:
I –Gestor do Contrato:
a) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Titular; e
b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.
II –Fiscal Técnico:
a) Carlos Alberto Marques, SIAPE: 1018681, como Titular; e
b) Murilo Santiago Palmeira, SIAPE: 1160599, como Substituto.
III –Fiscal Setorial
- Bloco "F":
a) Magno David de Lima, SIAPE: 94994, como Titular; e
b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
- Bloco "P":
a) Sebastião Moreira Lima Neto, SIAPE: 94656, como Titular; e
b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
 - Edifício Alvorada:
a) Wilson Maia Rego, SIAPE: 221408, como Titular; e
b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
 - Edifício Órgãos Centrais:
a) Emídio de Oliveira Rocha, SIAPE: 131319, como Titular; e
b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
 - Edifícios Órgãos Regionais:
a) Clovis José da Rocha, SIAPE: 220289, como Titular; e
b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
IV – Fiscal Administrativo:
a) Vinícius Silva Gomes dos Santos, SIAPE: 0182342, como Titular; e
b) Dênio Gomes de Lima, SIAPE: 16578410, como Substituto.
Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente
com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações
contratuais;
III - Controlar a vigência do Contrato;
IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente
com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais
glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como
Relatório de Acompanhamento Contratual;

VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;
XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº
2, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão –MP, constante nos ar t igos de 31 a 34 e na Instrução
Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 
XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações contratuais.
XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta; 
XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 
 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e
c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o
caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.
XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os
demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar
para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,
da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 
XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento
dos Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:
I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do
contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do
Público Usuário; 
II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório
circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da
Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 
a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
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circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 
c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o
caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da
proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso
comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação
contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada. 
VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos
de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando
for o caso: 
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de
maio de 2017, no que couber;
X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do
Contrato, observando, no que couber: 
a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do
serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:
I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou
entidade
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes: 
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:
I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços
nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes:
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a
qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 
IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.
V - Observar as disposições contidas na IN-MP N.º 02/2008, constante nos
artigos de 31 a 34, no que couber; 
VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos
Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 6.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6879 -  

 
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9
de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de
30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
–MP, e no que consta do Processo nº 03110.003347/2016-21 e Processo nº
12600.126818/2019-90,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 32/2016-MP,
firmado com a empresa Fortaleza Serviços Empresariais LTDA, com vistas 
à prestação de serviços de e limpeza, asseio e conservação para atender as
necessidades do Ministério da Economia, incluindo o fornecimento de todo
material e equipamentos necessários:
I –Gestor do Contrato:
a) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Titular; e
b) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Substituta.
II –Fiscal Técnico:
a) Murilo Santiago Palmeira, SIAPE: 1160599, como Titular; e
b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.
III –Fiscal Setorial
- Bloco "C" e "K":
a) Luiz Cláudio Rosas Ramos, SIAPE: 1094931, como Titular; e
b) Marco Antônio Pereira da Silva, SIAPE: 0221222, como Substituto.
 - 516 norte:
a) Ana Lucia Ribeiro dos Santos de Sousa, SIAPE: 765047, como Titular; e
b) João Batista Bernardes, SIAPE: 129878, como Substituto.
IV – Fiscal Administrativo:
a) Regina Selma Pinheiro Silva de Assis, SIAPE: 0745365, como Titular; e
b) Noberto Augusto Costa Filho, SIAPE: 0745175, como Substituto.
Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente
com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações
contratuais;
III - Controlar a vigência do Contrato;
IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente
com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais
glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como
Relatório de Acompanhamento Contratual;
VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
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nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;
XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº
2, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão –MP, constante nos ar t igos de 31 a 34 e na Instrução
Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 
XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações contratuais.
XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta; 
XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 
 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e
c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o
caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.
XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os
demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar
para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,
da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 
XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento
dos Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:
I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do
contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do
Público Usuário; 
II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório
circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da
Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 
a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 
c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o

caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da
proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso
comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação
contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada. 
VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos
de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando
for o caso: 
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de
maio de 2017, no que couber;
X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do
Contrato, observando, no que couber: 
a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do
serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:
I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou
entidade
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes: 
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:
I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços
nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes:
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a
qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 
IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
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atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.
V - Observar as disposições contidas na IN-MP N.º 02/2008, constante nos
artigos de 31 a 34, no que couber; 
VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos
Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 6.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6882 -  

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,

art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9

de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de

30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

–MP, e no que consta do Processo nº 10167.002260/2016-46 e Processo nº

12600.126818/2019-90,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de

Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 26/2016-MF,

firmado com a empresa Fortaleza Serviços Empresariais LTDA, com vistas 

à prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação para atender as

necessidades do Ministério da Economia:

I –Gestor do Contrato:

a) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Titular; e

b) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Substituta.

II –Fiscal Técnico:

a) Murilo Santiago Palmeira, SIAPE: 1160599, como Titular; e

b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituto.

III –Fiscal Setorial

- Bloco "P":

a) Sebastião Moreira Lima Neto, SIAPE: 94656, como Titular; e

b) Magno David de Lima, SIAPE: 94994, como Substituto.

 - Edifício Alvorada:

a) Wilson Maia Rego, SIAPE: 221408, como Titular; e

b) Clovis José da Rocha, SIAPE: 220289, como Substituto.

 - Edifício Órgãos Centrais:

a) Emídio de Oliveira Rocha, SIAPE: 131319, como Titular; e

b) Antônio Leite Marra,  SIAPE: 94166, como Substituto.

 - Edifícios Órgãos Regionais:

a) Clovis José da Rocha, SIAPE: 220289, como Titular; e

b) Wilson Maia Rego, SIAPE: 221408, como Substituto.

IV – Fiscal Administrativo:

a) Vinícius Silva Gomes dos Santos, SIAPE: 0182342, como Titular; e

b) Dênio Gomes de Lima, SIAPE: 16578410, como Substituto.

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,

bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento

da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos

–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que

envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação

de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente

com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações

contratuais;

III - Controlar a vigência do Contrato;

IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no

Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que

disciplina a matéria;

V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o

acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;

VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;

VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente

com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais

glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como

Relatório de Acompanhamento Contratual;

VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas

no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem

melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de

manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;

IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada

mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação

exigida na Contratação;

X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for

necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;

XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por

escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

serviço, que possam originar aplicação de penalidades;

XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos

pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam

solicitados;

XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou

ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício

das funções que lhe foram atribuídas;

XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou

fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;

XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº

2, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão –MP, constante nos artigos de 31 a 34 e na Instrução

Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 

XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza

todas as obrigações contratuais.

XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta; 

XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a

sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando

verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 

 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e

c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor

exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de

Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o

caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.

XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os

demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar

para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,

da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 

XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento

dos Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade

do serviço por parte da Administração;

10 - Brasília, 22 de outubro de 2019 Ministério da Economia Ano 80 - Número 203



b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:

I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do

contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,

qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os

indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de

pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do

Público Usuário; 

II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta;

III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para

evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções

quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório

circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da

Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 

a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o

caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da

proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso

comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação

contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizada. 

VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos

de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando

for o caso: 

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação

profissional exigidas;

c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário.

IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de

maio de 2017, no que couber;

X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do

Contrato, observando, no que couber: 

a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do

serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

 

Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:

I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou

administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em

setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou

entidade

II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes: 

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:

I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços

nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às

providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes:

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a

qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 

IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos

documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
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atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de

trabalho.

V - Observar as disposições contidas na IN-MP N.º 02/2008, constante nos

artigos de 31 a 34, no que couber; 

VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos

Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade

do serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 6.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo

exercício irregular das atribuições do encargo.

Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o

encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6887 -  

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,

art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9

de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de

30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

–MP, e no que consta do Processo nº 44000.001151/2014-64 e Processo nº

12600.126818/2019-90,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de

Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 43/2014-MF,

firmado com a empresa SERVEGEL APOIO ADMINISTRATIVO E SUPORTE

OPERACIONAL Ltda., com vistas  à prestação de serviços de limpeza, asseio e

conservação para atender as necessidades do Ministério da Economia:

I –Gestor do Contrato:

a) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Titular; e

b) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Substituta.

II –Fiscal Técnico:

a) Murilo Santiago Palmeira, SIAPE: 1160599, como Titular; e

b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.

III –Fiscal Setorial

- Bloco "F":

a) Magno David de Lima, SIAPE: 94994, como Titular; e

b) Ireni Carvalho da Silva Ramos, SIAPE: 745100, como Substituta.

IV – Fiscal Administrativo:

a) Maria de Lurdes Simões de Alencar , SIAPE: 0758828, como Titular; e

b) Terezinha Rosa de Oliveira Silva, SIAPE: 0221369, como Substituta.

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,

bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento

da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos

–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que

envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação

de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente

com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações

contratuais;

III - Controlar a vigência do Contrato;

IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no

Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que

disciplina a matéria;

V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o

acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;

VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;

VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente

com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais

glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como

Relatório de Acompanhamento Contratual;

VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas

no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem

melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de

manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;

IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada

mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação

exigida na Contratação;

X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for

necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;

XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por

escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

serviço, que possam originar aplicação de penalidades;

XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos

pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam

solicitados;

XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou

ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício

das funções que lhe foram atribuídas;

XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou

fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;

XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº

2, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão –MP, constante nos artigos de 31 a 34 e na Instrução

Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 

XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza

todas as obrigações contratuais.

XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta; 

XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a

sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando

verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 

a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e

c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor

exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de

Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o

caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.

XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os

demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar

para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,

da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 

XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento

dos Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade

do serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
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dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:

I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do

contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,

qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os

indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de

pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do

Público Usuário; 

II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta;

III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para

evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções

quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório

circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da

Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 

a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o

caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da

proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso

comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação

contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizada. 

VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos

de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando

for o caso: 

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação

profissional exigidas;

c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário.

IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de

maio de 2017, no que couber;

X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do

Contrato, observando, no que couber: 

a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do

serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:

I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou

administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em

setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou

entidade

II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes: 

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:

I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços

nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às

providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes:

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a

qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 

IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos

documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de

trabalho.

V - Observar as disposições contidas na IN-MP N.º 02/2008, constante nos

artigos de 31 a 34, no que couber; 
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VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos

Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade

do serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 6.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo

exercício irregular das atribuições do encargo.

Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o

encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6889 -  
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9
de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de
30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
–MP, e no que consta do Processo nº 46175.000071/2016-87 e Processo nº
12600.126818/2019-90,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 19/2016-MTb,
firmado com a empresa REAL JG SERVIÇOS GERAIS EIRELI, com vistas 
à prestação de serviços de limpeza, asseio e conservação, com fornecimento de
materiais, para atender às necessidades do Ministério da Economia:
I –Gestor do Contrato:
a) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Titular; e
b) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Substituta.
II –Fiscal Técnico:
a) Murilo Santiago Palmeira, SIAPE: 1160599, como Titular; e
b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.
III –Fiscal Setorial
- Bloco "F":
a) Magno David de Lima, SIAPE: 94994, como Titular; e
b) Ireni Carvalho da Silva Ramos, SIAPE: 745100, como Substituta.
IV – Fiscal Administrativo:
a) Dênio Gomes de Lima, SIAPE: 16578410, como Titular; e
b) Vinícius Silva Gomes dos Santos, SIAPE: 0182342, como Substituto.
Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente
com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações
contratuais;
III - Controlar a vigência do Contrato;
IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente
com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais
glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como
Relatório de Acompanhamento Contratual;
VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;

XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº
2, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão –MP, constante nos ar t igos de 31 a 34 e na Instrução
Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 
XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações contratuais.
XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta; 
XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 
 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e
c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o
caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.
XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os
demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar
para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,
da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 
XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento
dos Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:
I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do
contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do
Público Usuário; 
II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório
circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da
Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 
a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 
c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o
caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da
proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso
comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação
contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º
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do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada. 
VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos
de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando
for o caso: 
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de
maio de 2017, no que couber;
X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do
Contrato, observando, no que couber: 
a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do
serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:
I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou
entidade
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes: 
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:
I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços
nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes:
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a
qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 
IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.
V - Observar as disposições contidas na IN-MP N.º 02/2008, constante nos
artigos de 31 a 34, no que couber; 
VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos
Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 6.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

 

Nº 6890 -  

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,

art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9

de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de

30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

–MP, e no que consta do Processo nº 52007.000858/2016-83 e Processo nº

12600.126818/2019-90,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de

Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 20/2016-MDIC,

firmado com a empresa INTERATIVA - DEDETIZAÇÃO, HIGIENIZAÇÃO E

CONSERVAÇÃO LTDA, com vistas  à prestação de serviços de limpeza, asseio,

com fornecimento de mão de obra, saneantes domissanitários, equipamentos,

máquinas, utensílios e dispenseres, para atender às necessidades do Ministério

da Economia:

I –Gestor do Contrato:

a) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Titular; e

b) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Substituta.

II –Fiscal Técnico:

a) Murilo Santiago Palmeira, SIAPE: 1160599, como Titular; e

b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.

III –Fiscal Setorial

- Bloco "J":

a) Celso Correia de Oliveira, SIAPE: 1993878, como Titular; e

b) Marco Antônio Pereira da Silva, SIAPE: 0221222, como Substituto.

IV – Fiscal Administrativo:

a) Maria de Lurdes Simões de Alencar , SIAPE: 0758828, como Titular; e

b) Terezinha Rosa de Oliveira Silva, SIAPE: 0221369, como Substituta.

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,

bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento

da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos

–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que

envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação

de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente

com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações

contratuais;

III - Controlar a vigência do Contrato;

IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no

Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que

disciplina a matéria;

V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o

acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;

VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;

VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente

com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais

glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como

Relatório de Acompanhamento Contratual;

VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas

no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem

melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de

manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;

IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada

mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação

exigida na Contratação;

X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for

necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;

XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
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escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

serviço, que possam originar aplicação de penalidades;

XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos

pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam

solicitados;

XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou

ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício

das funções que lhe foram atribuídas;

XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou

fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;

XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº

2, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão –MP, constante nos artigos de 31 a 34 e na Instrução

Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 

XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza

todas as obrigações contratuais.

XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta; 

XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a

sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando

verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 

 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e

c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor

exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de

Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o

caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.

XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os

demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar

para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,

da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 

XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento

dos Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade

do serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:

I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do

contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,

qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os

indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de

pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do

Público Usuário; 

II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta;

III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para

evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções

quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório

circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da

Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 

a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o

caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da

proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso

comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação

contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizada. 

VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos

de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando

for o caso: 

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação

profissional exigidas;

c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário.

IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de

maio de 2017, no que couber;

X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do

Contrato, observando, no que couber: 

a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do

serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:

I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
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administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em

setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou

entidade

II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes: 

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:

I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços

nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às

providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes:

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a

qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 

IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos

documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de

trabalho.

V - Observar as disposições contidas na IN-MP N.º 02/2008, constante nos

artigos de 31 a 34, no que couber; 

VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos

Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade

do serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 6.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo

exercício irregular das atribuições do encargo.

Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o

encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6892 -  

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,

art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9

de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 5, de

26 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

–MP, e no que consta do Processo nº 52007.100076/2017-24 e Processo nº

12600.126818/2019-90,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de

Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 10/2018-MDIC,

firmado com a empresa MULTISERV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA

PATRIMONIAL LTDA, com vistas  à prestação de serviços continuados de

vigilância armada e desarmada e de segurança pessoal privada armada,

mediante uso de armas letais e não-letais, para atender as necessidades do

Ministério da Economia:

I –Gestor do Contrato:

a) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Titular; e

b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.

II –Fiscal Técnico:

a) Murilo Santiago Palmeira, SIAPE: 1160599, como Titular; e

b) Carlos Alberto Marques, SIAPE: 1018681, como Substituto.

III –Fiscal Setorial

- Bloco "C":

a) Luiz Cláudio Rosas Ramos, SIAPE: 1094931, como Titular; e

b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.

- Bloco "J":

a) Celso Correia de Oliveira, SIAPE: 1993878, como Titular; e

b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.

- Bloco "K":

a) Luiz Cláudio Rosas Ramos, SIAPE: 1094931, como Titular; e

b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.

IV – Fiscal Administrativo:

a) Vinícius Silva Gomes dos Santos, SIAPE: 0182342, como Titular; e

b) Dênio Gomes de Lima, SIAPE: 16578410, como Substituto.

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,

bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento

da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos

–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que

envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação

de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente

com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações

contratuais;

III - Controlar a vigência do Contrato;

IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no

Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que

disciplina a matéria;

V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o

acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;

VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;

VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente

com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais

glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como

Relatório de Acompanhamento Contratual;

VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas

no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem

melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de

manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;

IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada

mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação

exigida na Contratação;

X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for

necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
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XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por

escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

serviço, que possam originar aplicação de penalidades;

XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos

pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam

solicitados;

XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou

ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício

das funções que lhe foram atribuídas;

XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou

fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;

XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº

5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão –MP, no que couber; 

XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza

todas as obrigações contratuais.

XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta; 

XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a

sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando

verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 

 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e

c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor

exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de

Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o

caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.

XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os

demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar

para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,

da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 

XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento

dos Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade

do serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:

I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do

contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,

qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os

indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de

pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do

Público Usuário; 

II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta;

III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para

evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções

quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório

circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da

Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 

a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o

caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da

proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso

comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação

contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizada. 

VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos

de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando

for o caso: 

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação

profissional exigidas;

c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário.

IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de

maio de 2017, no que couber;

X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do

Contrato, observando, no que couber: 

a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do

serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.
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Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:

I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou

administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em

setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou

entidade

II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes: 

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:

I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços

nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às

providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes:

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a

qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 

IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos

documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de

trabalho.

V - Além das disposições acima citada o fiscal administrativo deverá observar as

diretrizes constantes do Anexo VIII-B, especialmente o item 10, da Instrução

Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017;

VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos

Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade

do serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 6.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo

exercício irregular das atribuições do encargo.

Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o

encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6893 -  

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,

art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9

de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 5, de

26 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

–MP, e no que consta do Processo nº 46175.000003/2018-80 e Processo nº

12600.126818/2019-90,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de

Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 21/2018-MTb,

firmado com a empresa GI EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA, com vistas 

à prestação de serviços de vigilância patrimonial armada, diurna e noturna, para

atender as necessidades do Ministério da Economia:

I –Gestor do Contrato:

a) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Titular; e

b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.

II –Fiscal Técnico:

a) Valéria Peixoto da Silva, SIAPE: 1740546, como Titular; e

b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.

III – Fiscal Administrativo:

a) Maria de Lurdes Simões de Alencar , SIAPE: 0758828, como Titular; e

b) Terezinha Rosa de Oliveira Silva, SIAPE: 0221369, como Substituta.

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,

bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento

da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos

–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que

envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação

de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente

com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações

contratuais;

III - Controlar a vigência do Contrato;

IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no

Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que

disciplina a matéria;

V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o

acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;

VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;

VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente

com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais

glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como

Relatório de Acompanhamento Contratual;

VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas

no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem

melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de

manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;

IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada

mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação

exigida na Contratação;

X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for

necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;

XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por

escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

serviço, que possam originar aplicação de penalidades;

XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos

pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
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solicitados;

XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou

ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício

das funções que lhe foram atribuídas;

XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou

fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;

XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº

5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão –MP, no que couber; 

XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza

todas as obrigações contratuais.

XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta; 

XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a

sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando

verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 

 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a

liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais

pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;

b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços

prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e

c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor

exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de

Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o

caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.

XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os

demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar

para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,

da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 

XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento

dos Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade

do serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:

I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do

contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,

qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os

indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de

pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do

Público Usuário; 

II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta;

III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para

evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções

quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório

circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da

Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 

a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 

c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no

redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de

controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o

caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação

profissional exigidas; 

c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário. 

VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da

proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso

comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação

contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º

do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto

ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos

serviços realizada. 

VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos

de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando

for o caso: 

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação

profissional exigidas;

c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

f) a satisfação do público usuário.

IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de

maio de 2017, no que couber;

X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do

Contrato, observando, no que couber: 

a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do

serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 4º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:

I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços

nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às

obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às

providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 

II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes:

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
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degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a

qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 

IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos

documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de

trabalho.

V - Além das disposições acima citada o fiscal administrativo deverá observar as

diretrizes constantes do Anexo VIII-B, especialmente o item 10, da Instrução

Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017; 

VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos

Contratos, observando, no que couber: 

a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade

do serviço por parte da Administração;

b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do

serviço;

c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,

dentre outros; e

d) outras providências que se apliquem.

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 5.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo

exercício irregular das atribuições do encargo.

Art. 6º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o

encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6894 -  
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV  do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9
de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de
30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
–MP, e no que consta do Processo nº 10167.004089/2014-48 e Processo nº
12600.126818/2019-90,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 58/2014-MF,
firmado com a empresa ZEPIM SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA com vistas 
à prestação de serviços de vigilância armada e desarmada para atender às
necessidades do Ministério da Economia:
I –Gestor do Contrato:
a) Renata Cristina Dantas Rocha, SIAPE: 1796452, como Titular; e
b) Cláudia Márcia de Souza Geraldo, SIAPE: 1101705, como Substituta.
II –Fiscal Técnico:
a) Murilo Santiago Palmeira, SIAPE: 1160599, como Titular; e
b) Carlos Alberto Marques, SIAPE: 1018681, como Substituto.
III –Fiscal Setorial
- Bloco "F":
a) Magno David de Lima, SIAPE: 94994, como Titular; e
b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
- Bloco "P":
a) Sebastião Moreira Lima Neto, SIAPE: 94656, como Titular; e
b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
- "516 Norte":
a) Ana Lucia Ribeiro dos Santos de Sousa, SIAPE: 765047, como Titular; e
b) João Batista Bernardes, SIAPE: 129878, como Substituto.
- "Edifício Alvorada":
a) Wilson Maia Rego, SIAPE: 221408, como Titular; e
b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
- "Edifício Órgãos Centrais":
a) Emídio de Oliveira Rocha, SIAPE: 131319, como Titular; e
b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
- "Edifício Órgãos Regionais":
a) Clovis José da Rocha, SIAPE: 220289 , como Titular; e

b) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Substituto.
IV – Fiscal Administrativo:
a) Maria de Lurdes Simões de Alencar , SIAPE: 0758828, como Titular; e
b) Terezinha Rosa de Oliveira Silva, SIAPE: 0221369, como Substituta.
Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II - Manter cópia do termo contratual e de seus eventuais aditivos, juntamente
com outros documentos que possam dirimir dúvidas acerca das obrigações
contratuais;
III - Controlar a vigência do Contrato;
IV - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
V - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
VI - Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VII - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente
com a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de eventuais
glosas a serem efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como
Relatório de Acompanhamento Contratual;
VIII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
IX - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
X - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
XI - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XII - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XIII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XIV - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XVI - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária;
XVII - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº
2, de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão –MP, constante nos ar t igos de 31 a 34 e na Instrução
Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 
XVIII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações contratuais.
XIX - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta; 
XX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XXI - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
XXII - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços obedecendo às seguintes diretrizes: 
 a) realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização técnica e administrativa e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando à contratada, por escrito, as respectivas correções;
b) emitir termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados; e
c) comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor
exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de
Resultado (IMR), observado o Anexo VIII-A ou instrumento substituto, se for o
caso da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017.
XXIII - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XXIV - instruir o processo de pagamento com a Nota Fiscal ou Fatura e os
demais documentos comprobatórios da prestação dos serviços e encaminhar
para o setor competente para pagamento, nos termos do inciso I, do Anexo XI,
da Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017. 
XXV - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento
dos Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
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das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 3º São competências do Fiscal Técnico de Contrato:
I - O acompanhamento com o objetivo de avaliar a execução do objeto do
contrato nos moldes contratados e, se for o caso, aferir se a quantidade,
qualidade, tempo e modo da prestação dos serviços estão compatíveis com os
indicadores de níveis mínimos de desempenho estipulados, para efeito de
pagamento conforme o resultado, podendo ser auxiliado pela fiscalização do
Público Usuário; 
II - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
III - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
IV -  Realizar o Recebimento Provisório, mediante elaboração de relatório
circunstanciado nos termos do art. 40, §2º, cc art. 50, II, a, cc Anexo VIII-A, 2, da
Instrução Normativa nº 05, de 26 de maio de 2017: 
a) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
b) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; 
c) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
V - Auxiliar no acompanhamento e fiscalização por meio de instrumentos de
controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o
caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação
profissional exigidas; 
c) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário. 
VI - Verificar, durante a execução contratual, se há subdimensionamento da
proposta sem perda da qualidade na execução do serviço se for o caso
comunicar à autoridade competente para que esta promova a adequação
contratual à produtividade quantidade efetivamente necessária realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais, previstos no §1º
do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
VII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto
ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada. 
VIII - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato por meio de instrumentos
de controle que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando
for o caso: 
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação
profissional exigidas;
c) qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
d) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
e) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
f) a satisfação do público usuário.
IX - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa nº 05, de 26 de
maio de 2017, no que couber;
X - Promover as atividades de transição contratual quando do encerramento do
Contrato, observando, no que couber: 
a) adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade do
serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 4º São competências do Fiscal Setorial:
I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou
entidade
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes: 
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 5º São competências do Fiscal Administrativo de Contrato:
I - o acompanhamento dos aspectos administrativos da execução dos serviços
nos contratos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra quanto às
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como quanto às
providências tempestivas nos casos de inadimplemento; 
II -  Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes:
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.
III - Participar das reuniões periódicas com o preposto, de modo a garantir a
qualidade da execução e os resultados previstos para a prestação dos serviços. 
IV - verificar o pagamento pela contratada das verbas rescisórias ou dos
documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra
atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de
trabalho.
V - Observar as disposições contidas na IN-MP N.º 02/2008, constante nos
artigos de 31 a 34, no que couber; 
VI - promover as atividades de transição contratual quando do encerramento dos
Contratos, observando, no que couber: 
a) a adequação dos recursos materiais e humanos necessários à continuidade
do serviço por parte da Administração;
b) a transferência final de conhecimentos sobre a execução e a manutenção do
serviço;
c) a devolução ao órgão ou entidade dos equipamentos, espaço físico, crachás,
dentre outros; e
d) outras providências que se apliquem.
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 6.º Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 7º  Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6896 -  

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV do Anexo I,

art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9

de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de

30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

–MP, e no que consta do Processo nº 44000.000420/2015-56 e Processo nº

12600.126818/2019-90,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de

Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 15/2015-MF,

firmado com a empresa JPS SEGURANÇA ELETRÔNICA E

TELECOMUNICAÇÕES, com vistas à prestação de serviços de manutenção e

assistência técnica do tipo corretiva e preventiva do Sistema de Video-Vigilância

(C.F.T.V.):

I –Gestor do Contrato:

a) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Titular; e

b) Gilvan Sacerdote Neto, SIAPE: 1796452, como Substituto.

II –Fiscal Setorial

- Bloco "F":

a) Magno David de Lima, SIAPE: 94994, como Titular; e

b) Ireni Carvalho da Silva Ramos, SIAPE: 745100, como Substituta.

III – Fiscal Administrativo:

a) Reginaldo Torres Alves, SIAPE: 756257, como Titular; e

b) Gustavo Portella Martins, SIAPE: 1274129, como Substituto.

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,

bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
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da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos

–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que

envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação

de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II -Controlar a vigência do Contrato;

III - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no

Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que

disciplina a matéria;

IV - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o

acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;

V -Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;

VI - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente com

a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de glosas a serem

efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como o Relatório de

Acompanhamento Contratual;

VII- Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas

no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem

melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de

manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;

VIII - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada

mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação

exigida na Contratação;

IX - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for

necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;

X - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

XI - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por

escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

serviço, que possam originar aplicação de penalidades;

XII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos

pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam

solicitados;

XIII - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou

ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício

das funções que lhe foram atribuídas;

XIV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XV - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou

fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária; 

XVI - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2,

de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão –MP, constante nos artigos de 31 a 34 e na Instrução

Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 

XVII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza

todas as obrigações contratuais.

XVIII - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta; 

XIX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a

sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando

verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

XX - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

d) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

e) a satisfação do público usuário.

XXI - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços. 

Art. 3º São competências do Fiscal Setorial:

I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou

administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em

setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou

entidade

II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes: 

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 4º São competências do Fiscal Administrativo do Contrato:

I - Verificar a aderência aos termos contratuais, providenciando o

encaminhamento de eventuais questionamentos ao setor competente para

análise e manifestação, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato;

II - Verificar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária para fins de

pagamento, por meio de confirmação da juntada aos autos das certidões.

III - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta;

IV - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para

evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções

quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida.

Art. 5º  Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo

exercício irregular das atribuições do encargo.

Art. 6.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o

encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6898 -  

A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA

ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV do Anexo I,

art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9

de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei

nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de

30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão

–MP, e no que consta do Processo nº 44000.000548/2016-09 e Processo nº

12600.126818/2019-90,

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de

Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 07/2016-MF,

firmado com a empresa ADTEL TECNOLOGIA LTDA, com vistas à prestação de

serviços de manutenção do atual sistema de controle de acesso aos edifícios do

bloco F, na Esplanada dos Ministérios, com cobertura total de componentes,

peças e insumos, englobando 12 catracas,  09 coletores biométricos e software

de licença de uso:

I –Gestor do Contrato:

a) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Titular; e

b) Gilvan Sacerdote Neto, SIAPE: 1796452, como Substituto.

II –Fiscal Setorial

- Bloco "F":

a) Magno David de Lima, SIAPE: 94994, como Titular; e

b) Ireni Carvalho da Silva Ramos, SIAPE: 745100, como Substituta.

III – Fiscal Administrativo:

a) Maria de Lurdes Simões de Alencar , SIAPE: 0758828, como Titular; e

b) Terezinha Rosa de Oliveira Silva, SIAPE: 0221369, como Substituta.

Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:

I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,

bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento

da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos

–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que

envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
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de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;

II -Controlar a vigência do Contrato;

III - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no

Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que

disciplina a matéria;

IV - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o

acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;

V -Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;

VI - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente com

a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de glosas a serem

efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como o Relatório de

Acompanhamento Contratual;

VII- Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas

no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem

melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de

manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;

VIII - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada

mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação

exigida na Contratação;

IX - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for

necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;

X - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto

nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;

XI - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por

escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do

serviço, que possam originar aplicação de penalidades;

XII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos

pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam

solicitados;

XIII - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da

Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou

ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício

das funções que lhe foram atribuídas;

XIV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;

XV - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou

fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária; 

XVI - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2,

de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e

Gestão –MP, constante nos artigos de 31 a 34 e na Instrução

Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 

XVII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza

todas as obrigações contratuais.

XVIII - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta; 

XIX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a

sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando

verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida;

XX - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:

a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos

prazos de execução e da qualidade demandada;

b) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;

c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

d) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e

e) a satisfação do público usuário.

XXI - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços. 

Art. 3º  São competências do Fiscal Setorial:

I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou

administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em

setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou

entidade

II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes

diretrizes: 

a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua

degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,

falhas e irregularidades constatadas;

b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,

contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na

execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e

c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das

ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;

d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,

o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância

com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar

no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca

das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da

prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as

futuras contratações.

Art. 4º São competências do Fiscal Administrativo do Contrato:

I - Verificar a aderência aos termos contratuais, providenciando o

encaminhamento de eventuais questionamentos ao setor competente para

análise e manifestação, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato;

II - Verificar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária para fins de

pagamento, por meio de confirmação da juntada aos autos das certidões.

III - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da

execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do

corpo técnico desta Pasta;

IV - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para

evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções

quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço

à qualidade exigida.

Art. 5º  Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo

exercício irregular das atribuições do encargo.

Art. 6.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o

encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

 

Nº 6899 -  
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA-DAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe confere o 23, inciso IV do Anexo I,
art. do Decreto 9.745, de 8 de abril de 2019, publicado na Seção 1, do DOU de 9
de abril de 2019  e tendo em vista o disposto nos arts. 58, inciso III, e 67 da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2, de
30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão
–MP, e no que consta do Processo nº 10167.003508/2014-24 e Processo nº
12600.126818/2019-90,
RESOLVE:
Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados para compor a Equipe de
Fiscalização, responsável pelo acompanhamento do Contrato nº 59/2014-MF,
firmado com a empresa ORION TELECOMUNICAÇÕES ENGENHARIA S.A.,
com vistas à prestação de serviços de manutenção de sistema de segurança
eletrônica:
I –Gestor do Contrato:
a) Antônio Adão Mesquita Valero, SIAPE: 221434, como Titular; e
b) Gilvan Sacerdote Neto, SIAPE: 1796452, como Substituto.
II –Fiscal Setorial
- Bloco "P":
a) Sebastião Moreira Lima Neto, SIAPE: 94656, como Titular; e
b) Magno David de Lima, SIAPE: 94994, como Substituto.
- Edifício Alvorada:
a) Wilson Maia Rego, SIAPE: 221408, como Titular; e
b) Clovis José da Rocha, SIAPE: 220289, como Substituto.
- Ed. Órgãos Centrais
a) Emídio de Oliveira Rocha, SIAPE: 131319, como Titular; e
b) Antônio Leite Marra, SIAPE: 94166, como Substituto.
- "Edifício Órgãos Regionais":
a) Clovis José da Rocha, SIAPE: 220289 , como Titular; e
b) Wilson Maia Rego, SIAPE: 221408, como Substituto.
III – Fiscal Administrativo:
a) Maria de Lurdes Simões de Alencar , SIAPE: 0758828, como Titular; e
b) Terezinha Rosa de Oliveira Silva, SIAPE: 0221369, como Substituta.
Art. 2º Compete ao Gestor do Contrato:
I - Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa,
bem como os atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento
da documentação pertinente à Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
–CGLIC/DAL para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que
envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
II -Controlar a vigência do Contrato;
III - Exigir da Contratada o fiel e total cumprimento das obrigações previstas no
Contrato, bem como das demais disposições da Lei nº 8.666, de 1993, que
disciplina a matéria;
IV - Acompanhar e controlar o saldo do Contrato de modo a possibilitar o
acréscimo, o reforço de novos valores ou anulação parcial;
V -Oficiar à Contratada a realização de eventuais glosas no faturamento;
VI - Encaminhar ao setor responsável pelos pagamentos no ME, juntamente com
a nota fiscal/fatura atestada para pagamento, a indicação de glosas a serem
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efetuadas nos pagamentos devidos à Contratada, bem como o Relatório de
Acompanhamento Contratual;
VII- Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada previstas
no Contrato com vistas à redução dos gastos, bem como aquelas que visem
melhor racionalização do fornecimento, inclusive quanto a real necessidade de
manutenção da contratação, informando a CGLIC/DAL;
VIII - Observar para que, durante toda a vigência contratual, a Contratada
mantenha a compatibilidade com as obrigações por ela assumidas na habilitação
exigida na Contratação;
IX - Notificar por escrito a Contratada sobre a ocorrência de eventuais
imperfeições no curso de execução do serviço, determinando o que for
necessário para regularizá-la, fixando prazo para a sua correção, se for o caso;
X - Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências
necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
nos §§1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993;
XI - Subsidiar a autoridade contratante de elementos, com vistas a notificar, por
escrito, a Contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições no curso do
serviço, que possam originar aplicação de penalidades;
XII - Prestar ao preposto da Contratada as informações e esclarecimentos
pertinentes ao desenvolvimento de suas atribuições, que eventualmente sejam
solicitados;
XIII - Exigir o imediato afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou
ainda que se conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício
das funções que lhe foram atribuídas;
XIV - Acompanhar e aprovar a execução do serviço;
XV - Discutir previamente com a Contratada a sequência das entregas e/ou
fornecimentos, bem como qualquer alteração que se torne necessária; 
XVI - Observar as disposições contidas na Instrução Normativa/SEGES/MP nº 2,
de 30 de abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão –MP, constante nos ar t igos de 31 a 34 e na Instrução
Normativa/SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, do Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão –MP, no que couber; 
XVII - Assegurar-se de que a Contratada vem desempenhando com presteza
todas as obrigações contratuais.
XVIII - Estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta; 
XIX - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a
sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções quando
verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida;
XX - Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle, que
compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:
a) os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos
prazos de execução e da qualidade demandada;
b) a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;
c) a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;
d) o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e
e) a satisfação do público usuário.
XXI - Realizar o Recebimento Definitivo, ato que concretiza o ateste da
execução dos serviços. 
Art. 3º São competências do Fiscal Setorial:
 
I - o acompanhamento da execução do contrato nos aspectos técnicos ou
administrativos quando a prestação dos serviços ocorrer concomitantemente em
setores distintos ou em unidades desconcentradas de um mesmo órgão ou
entidade
II - Receber provisoriamente os serviços contratados, obedecendo às seguintes
diretrizes: 
a) monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua
degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas;
b) elaborar relatório circunstanciado, em consonância com as suas atribuições,
contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na
execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo; e
c) quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório
circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo;
d) apurar para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância
com os indicadores previstos no Contrato ato convocatório, que poderá resultar
no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em
relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 
Parágrafo Único. A equipe de fiscalização deverá elaborar relatório final acerca
das ocorrências da fase de execução do contrato, após a conclusão da
prestação do serviço, para ser utilizado como fonte de informações para as
futuras contratações.
Art. 4º São competências do Fiscal Administrativo do Contrato:
I - Verif icar a aderência aos termos contratuais, providenciando o
encaminhamento de eventuais questionamentos ao setor competente para
análise e manifestação, sempre que solicitado pelo Gestor do Contrato;
II - Verificar a regularidade fiscal, trabalhista e previdenciária para fins de
pagamento, por meio de confirmação da juntada aos autos das certidões.
III - Participar das reuniões periódicas, de modo a garantir a qualidade da
execução e o domínio dos resultados e processos já desenvolvidos por parte do
corpo técnico desta Pasta;
IV - Auxiliar no monitoramento constante do nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para corrigir ou aplicar sanções
quando verificar um viés contínuo de desconformidade da prestação do serviço
à qualidade exigida.
Art. 5º  Os Representantes respondem civil, penal e administrativamente pelo
exercício irregular das atribuições do encargo.
Art. 6.º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura e vigerá até o
encerramento da vigência do Contrato em tela.

 

DANIELE RUSSO BARBOSA FEIJÓ

______________________________________________________________________

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE

ADMINISTRAÇÃO NO ESTADO DO AMAPÁ______________________________________________________________________

PORTARIAS SRA/AP, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019

 

Nº -  

A CHEFE DE DIVISÃO DE PESSOAL NO EX-TERRITÓRIO FEDERAL DO

AMAPÁ DO DEPARTAMENTO DE CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE

INATIVOS E PENSIONISTAS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAL

DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das competências que lhe foram

delegadas pelas Portarias nºs 663/COGEP/MP, de 19 de maio de 2015,

publicada no DOU nº 94, de 20 de maio de 2015, e 13.530/DECIP, de 27 de

dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 249, de 28 de

dezembro de 2018, resolve:
Nº 6987- Art. 1º –Conceder abono de permanência a servidora BENEDITA
RODRIGUES CORREA, ocupante do cargo efetivo de Professor do Ensino
Básico Técnico Tecnológico, matrícula SIAPE nº 1039291, a contar de 27 de
setembro de 2018, por ter completado os requisitos necessários para
aposentadoria voluntária com fundamento no art. 6º da Emenda Constitucional
nº 41, de 31 de dezembro de 2003, e permanecido em atividade.(Processo nº
17167.105556/2019-18).
Nº 6992- Art. 1º –Art. 1º - Conceder abono de permanência a servidora ELIANA
MARREIROS SALDANHA, ocupante do cargo efetivo de Enfermeiro, matrícula
SIAPE nº 1017841, a contar de 27 de setembro de 2018, por ter completado os
requisitos necessários para aposentadoria voluntária com fundamento no art. 6º
da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003, e permanecido
em atividade.(Processo nº 17167.105552/2019-21).
Nº 7003- Art. 1º –Conceder abono de permanência a servidora ROSIANE
BENEDITA RODRIGUES FELICIDADE, ocupante do cargo efetivo de
Datilógrafo, matrícula SIAPE nº 1072253, a contar de 28 de novembro de 2018,
por ter completado os requisitos necessários para aposentadoria voluntária com
fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, e
permanecido em atividade. (Processo nº 17167.105564/2019-56).
Nº 7048- Art. 1º –Conceder abono de permanência a servidora ESTER
TRINDADE LIMA, ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo, matrícula
SIAPE nº 1016656, a contar de 27 de setembro de 2019, por ter completado os
requisitos necessários para aposentadoria voluntária com fundamento no art. 3º
da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, e permanecido em
atividade. (Processo nº 17167.105553/2019-76).
Nº 7071- Art. 1º –Conceder abono de permanência a servidora RAIMUNDA DA
SILVA SOUTO, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Laboratório, matrícula
SIAPE nº 1015059, a contar de 7 de outubro de 2019, por ter completado os
requisitos necessários para aposentadoria voluntária com fundamento no art. 3º
da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, e permanecido em
atividade. (Processo nº 17167.105560/2019-78).
Art. 2º - Estas Portarias entram em vigor na data de suas publicações.
 

 

 

Nº -  

 
A CHEFE DE DIVISÃO DE PESSOAL NO EX-TERRITÓRIO FEDERAL DO
AMAPÁ DO DEPARTAMENTO DE CENTRALIZAÇÃO DE SERVIÇOS DE
INATIVOS E PENSIONISTAS DA SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAL
DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das competências que lhe foram
delegadas pelas Portarias nºs. 663/COGEP/MP, de 19 de maio de 2015,
publicada no DOU nº 94, de 20 de maio de 2015, e 13.530/DECIP, de 27 de
dezembro de 2018, publicada no Diário Oficial da União nº 249, de 28 de
dezembro de 2018, resolve:
Nº 7006-Art.1º-Conceder abono de permanência a servidora MARIA MARLENE
GADELHA CHUCRE, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar de Laboratório,
matrícula SIAPE nº 1015057, a contar de02 de outubro de 2019, por ter
completado os requisitos necessários para aposentadoria voluntária com
fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, e
permanecido em atividade. (Processo nº 17167.103279/2019-09).
Nº 7041-Art.1º-Conceder abono de permanência a servidora OCILENE
FERREIRA WANDERLEY GATO, ocupante do cargo efetivo de Professor do
Ensino Básico Técnico Tecnológico, matrícula SIAPE nº 1015149, a contar de04
de novembro de 2018, por ter completado os requisitos necessários para
aposentadoria voluntária com fundamento no art. 3º da Emenda Constitucional
nº 47, de 5 de julho de 2005, e permanecido em atividade. (Processo nº
17167.105336/2019-86).
Nº 7062-Art.1º-Conceder abono de permanência a servidora ROSANGELA DE
LIMA DE MIRANDA, ocupante do cargo efetivo de Professor do Ensino Básico
Técnico Tecnológico, matrícula SIAPE nº 1016549, a contar de27 de setembro
de 2018, por ter completado os requisitos necessários para aposentadoria
voluntária com fundamento no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 31 de
dezembro de 2003,  e  permanec ido em at iv idade. (Processo nº
17167.105261/2019-33) .

Art. 2º - Estas Portarias entram em vigor na data de suas publicações.
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